
 

 

 

CNU 2025 –  


Gestão Governamental e 

Governança Pública: 


Estratégia, Pessoas, 


Projetos e Processos 

 

 

 

Sobre o Autor 



Formado em Jornalismo e com um sólido 
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jornada de aprendizado contínuo que reflete sua 
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Como autor de oito livros, Everaldo S. Silva explora 
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de transmitir conhecimento de forma clara e envolvente. 

Agora, aos 37 anos, ele canaliza toda essa bagagem — 

acadêmica, profissional e literária — para um novo e 

importante propósito: a criação de apostilas de alta 

qualidade. Cada material é meticulosamente elaborado 

para ser mais do que um simples guia de estudos; é um 

mapa, desenhado por alguém que já percorreu o 

caminho, para pavimentar a jornada de sucesso de novos 

candidatos e de servidores públicos que desejam alçar 

voos mais altos em suas carreiras. 
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Introdução 


A gestão governamental e a governança pública 

representam os pilares fundamentais para a eficácia e 

legitimidade do Estado contemporâneo. Em um cenário 

global de crescentes demandas sociais, complexidade 

administrativa e a imperativa necessidade de maior 

transparência e responsabilização, a otimização da 

alocação de recursos e a entrega de serviços públicos de 

qualidade tornam-se objetivos centrais. Este contexto 

impulsiona uma contínua evolução nas abordagens e 

práticas adotadas no setor público. 


Evolução dos Paradigmas da Administração Pública 


A administração pública, ao longo de sua história, tem 

sido moldada por uma sucessão de paradigmas que 

influenciaram profundamente sua estrutura e 

funcionamento. Essa evolução não é estritamente linear; 

características de modelos anteriores frequentemente 

persistem e coexistem com as abordagens mais recentes, 

gerando impactos e influências sobre a gestão pública 

praticada na atualidade.1 

A Administração Patrimonial, predominante no início 

e meados do século passado, caracterizava-se pela 

indistinção entre o patrimônio público e o privado, onde 

os bens do Estado eram vistos como uma extensão do 

domínio pessoal do governante.1 Embora essa 

abordagem tenha sido superada, resquícios de sua lógica 

podem ser observados na gestão de ativos, que, por 

vezes, ainda se foca primariamente no cumprimento de 

exigências legais, em vez de uma gestão estratégica que 

otimize o valor e a estrutura das organizações.2 

Em seguida, emergiu a Administração Burocrática, 

fortemente influenciada pelos estudos de Max Weber. 

Weber concebia a burocracia como uma forma superior 

de organização social, capaz de promover altos graus de 

eficiência.4 Este paradigma é marcado por princípios 

como a impessoalidade, a hierarquia rígida, a 

formalização de regras e procedimentos, e uma estrita 

observância da legalidade.4 A regra no setor público, de 

que toda ação deve ser respaldada em lei ou norma, é um 

reflexo direto dessa influência, contrastando com a 

liberdade do setor privado de fazer tudo o que a lei não 

proibir.6 

A partir dos anos 1980 e ganhando força nos anos 1990, 

a Nova Gestão Pública (NGP) surgiu como uma 

resposta aos "males burocráticos", como o excesso de 

procedimentos e a baixa responsabilização dos 

burocratas.7 A NGP buscou flexibilizar a administração 

pública e aumentar a 

 accountability por meio da aplicação de práticas e 

técnicas do setor privado, incluindo a criação de 

entidades públicas não estatais, como as organizações 

sociais.7 No Brasil, essa experiência reformista teve seu 

marco inicial em 1995, com o Plano Diretor da Reforma 

do Aparelho do Estado.7 

O paradigma mais recente é o da Governança Pública, 

que se define como um conjunto de mecanismos de 

liderança, estratégia e controle implementados para 

avaliar, direcionar e monitorar a gestão.1 Seu objetivo 

primordial é a condução de políticas públicas e a 

prestação de serviços que atendam ao interesse da 

sociedade.9 

A gestão pública contemporânea no Brasil é, portanto, 

um amálgama desses paradigmas. A persistência de 

elementos burocráticos, como a necessidade de respaldo 

legal para toda ação, coexiste com a busca por 

flexibilidade e resultados impulsionada pela NGP e os 

princípios de transparência e responsabilização da 

Governança Pública. O desafio reside em integrar os 

aspectos mais benéficos de cada paradigma para alcançar 

a máxima eficiência e eficácia na entrega de valor 

público, sem, contudo, comprometer a segurança jurídica 

e a impessoalidade que são inerentes à atuação estatal. A 

capacidade de navegar por essas diferentes lógicas e 

extrair o melhor de cada uma é crucial para a 

modernização contínua do Estado. 

Objetivo e Estrutura do Relatório 


Este relatório tem como objetivo fornecer um material de 

estudo abrangente sobre Gestão Governamental e 

Governança Pública. O estudo detalha seus conceitos, 

princípios, métodos e ferramentas nas áreas de 

Estratégia, Pessoas, Projetos e Processos. A estrutura do 

relatório foi concebida para facilitar a compreensão e o 

aprofundamento em cada tópico, com capítulos 

dedicados e o uso de listas e marcadores para organizar 

as informações de forma clara e acessível. 


Capítulo 1: Governança Pública: 

Conceitos, Princípios e Evolução 




1.1 Definição e Diferenças entre Governança Pública 

e Governança Corporativa no Setor Público 


A compreensão da governança no setor público é 

fundamental para aprimorar a atuação estatal. A 

Governança Pública é um sistema abrangente que 

engloba mecanismos institucionais voltados para o 

desenvolvimento de políticas públicas. Seu propósito é 

assegurar que os resultados desejados pelos cidadãos e 

demais atores da vida pública sejam claramente 

definidos e efetivamente alcançados.10 No Brasil, o 

Decreto nº 9.203/2017, alterado pelo Decreto nº 

9.901/2019, formaliza esse conceito, definindo 

governança pública como o "Conjunto de mecanismos 

de liderança, estratégia e controle postos em prática para 

avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à 

condução de políticas públicas e à prestação de serviços 

de interesse da sociedade".9 O objetivo implícito da 

governança pública é a gestão eficiente dos recursos 

estatais para concretizar objetivos políticos e atender às 

necessidades da sociedade que o governo representa.10 

Por outro lado, a Governança Corporativa em 

Organizações Públicas refere-se à maneira pela qual as 

corporações são governadas e administradas.10 Embora a 

literatura não apresente definições conceituais 

específicas para a governança corporativa aplicada 

exclusivamente a organizações públicas, os princípios da 

boa governança corporativa, como a clareza de 

responsabilidades e a relação entre "acionistas" (neste 

caso, a sociedade e o Parlamento) e gestores, são 

considerados similares aos do setor privado.10 Contudo, 

uma distinção crucial reside nas responsabilidades 

adicionais do setor público para com o Parlamento e os 

contribuintes, e nas demandas por publicidade dos atos e 

transparência, que superam as exigências do setor 

privado.10 

A principal diferença entre os dois conceitos reside em 

seus objetivos finais. Enquanto a governança corporativa 

no setor privado busca a agregação de valor e melhores 

taxas de retorno do capital investido pelos acionistas, a 

governança pública tem como resultado esperado a 

melhoria dos serviços prestados à sociedade e dos 

benefícios auferidos pela população.10 Essa distinção 

implica que a responsabilização ( 

 accountability) no setor público é multifacetada, não se 

restringindo a resultados financeiros, mas abrangendo 

também objetivos políticos e sociais. Para que um 

ministro, por exemplo, possa assumir suas 

responsabilidades políticas, é essencial que existam 

garantias dentro da área política, por meio de um ciclo 

que envolve gerenciamento, controle, supervisão e 

responsabilização.10 A complexidade da 

responsabilização no setor público exige, portanto, 

mecanismos de controle mais robustos e transparentes, 

que vão além das métricas puramente financeiras. A 

governança pública deve, assim, integrar a dimensão 

política e social, assegurando que as ações 

governamentais estejam alinhadas com as expectativas 

dos cidadãos e que haja uma prestação de contas efetiva 

sobre a entrega de valor público, e não apenas sobre a 

gestão de recursos. 


1.2 Princípios Fundamentais da Governança Pública 


Os princípios da governança pública são diretrizes 

essenciais que orientam a atuação das instituições 

estatais, visando alcançar seus objetivos coletivos e 

manter a confiança da sociedade.9 Esses princípios são a 

base para uma gestão pública eficaz e transparente: 

●  Capacidade de Resposta: Refere-se à habilidade 

da administração em se manifestar de forma clara, 

eficiente e eficaz diante das demandas apresentadas 

pelas partes interessadas, garantindo que as 

necessidades da população sejam atendidas de 

maneira ágil e adequada.9 

●  Integridade: Implica uma atuação focada na 

priorização do interesse público, pautando-se em 

valores morais e conduta ética.9 A Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) considera a integridade um pilar da boa 

governança, propondo um sistema que inclui o 

compromisso político, a promoção de uma cultura 

de integridade e a implementação de medidas de 

responsabilização e transparência.12 

●  Confiabilidade: É a capacidade da administração 

pública de minimizar incertezas, proporcionando 

um grau de segurança e credibilidade ao cidadão em 

relação aos serviços e informações fornecidos.9 

●  Melhoria Regulatória: Envolve a adoção de 

medidas sistemáticas para ampliar a qualidade da 

regulação, baseando-se em evidências e 

incorporando as opiniões dos cidadãos e das partes 

interessadas. Isso visa aprimorar o ambiente 

normativo e garantir que as regulamentações sejam 

eficazes e proporcionais.9 

●  Prestação de Contas e Responsabilidade 

( Accountability): Constitui um mecanismo 

fundamental para a prestação de contas, o controle 

social e a responsabilização pelo desempenho e 

resultados das ações na gestão pública.9 Garante que 

os gestores sejam responsabilizados por suas 

decisões e pelo uso dos recursos públicos. 

●  Transparência: Assegura o acesso dos cidadãos a 

informações legítimas e fidedignas sobre as ações 

governamentais.9 A OCDE, ao definir Governo 

Aberto, enfatiza que ele é uma cultura de 

governança que promove a transparência, a 

participação social, a responsabilização e a 

integridade em apoio à democracia e ao crescimento 

inclusivo.11 

Para o efetivo exercício da governança pública, além 

desses princípios, são mobilizados diversos mecanismos: 

●  Liderança: Compreende o conjunto de práticas de 

natureza humana ou comportamental exercidas nos 

principais cargos das organizações públicas, 

essenciais para direcionar e motivar equipes.9 

●  Estratégia: Envolve a definição de diretrizes, 

objetivos, planos e ações que guiam a organização 

em direção aos seus propósitos.9 

●  Controle: Refere-se ao monitoramento e à 

avaliação contínua da gestão, assegurando que as 

ações estejam alinhadas com os objetivos e que os 

resultados sejam alcançados.9 


1.3 A Evolução do Tema Governança Pública na 

OCDE e suas Diretrizes para o Brasil 


O tema da governança pública ganhou destaque na 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) a partir dos anos 1990, culminando 

na cria



































































